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4 — O plenário reunirá extraordinariamente por iniciativa do seu 
presidente ou mediante requerimento de pelo menos um terço dos 
seus membros com direito a voto.

5 — Caso o presidente não proceda à convocação do plenário no 
prazo de oito dias, contados da entrega do requerimento para o efeito, 
pode o primeiro subscritor do pedido remeter as convocatórias.

6 — Caso o presidente não compareça, nem se faça substituir na 
reunião convocada nos termos do número anterior, compete ao plená-
rio a eleição de um presidente ad hoc de entre os seus membros, em 
sessão presidida por um dos secretários da mesa ou pelos substitutos 
preferindo o mais novo.

7 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem 
a mesa do plenário do CMJT.

8 — As reuniões do CMJT devem ser convocadas em horário com-
patível com as actividades académicas e profissionais dos membros.

Artigo 11.º
Ordem de trabalhos

1 — A definição da ordem de trabalhos das reuniões é da respon-
sabilidade do presidente do CMJT.

2 — Qualquer membro do CMJT pode solicitar ao presidente o 
agendamento de temas para discussão.

3 — Em todas as reuniões ordinárias, antes da ordem de trabalhos, 
haverá um período de 15 minutos para outros assuntos de interesse 
que qualquer dos presentes queira apresentar.

Artigo 12.º
Justificação de faltas

1 — Compete ao presidente proceder à marcação das faltas aos 
elementos do CMJT, cabendo ao plenário aceitar ou não a justificação 
das mesmas.

2 — O pedido de justificação das faltas é dirigido ao presidente 
por escrito e deve ser efectuado no prazo de cinco dias após a data 
da reunião.

Artigo 14.º
Actas e publicitação da actividade

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As actas devem ser remetidas a cada um dos presentes no mais 

breve espaço de tempo, que as devolverão devidamente rubricadas e 
assinadas no prazo máximo de 15 dias.

3 — O município de Tavira disponibiliza uma página no seu sí-
tio na internet ao conselho, para que este possa manter informação 
actualizada sobre a sua composição, competências e funcionamento 
e divulgar as suas iniciativas e deliberações, sendo o CMJT exclusi-
vamente responsável pelos conteúdos aí inseridos.

4 — A gestão da página é feita em articulação com o Gabinete de 
Comunicação e Relações Públicas da Câmara Municipal de Tavira.

Artigo 16.º
[...]

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pelas 
normas constantes do regimento ou por deliberação do CMJT.»

II — Submeter o presente projecto de alteração a apreciação pública 
pelo prazo de 30 dias, submetendo -o, após o cumprimento de tal for-
malidade legal, à aprovação da Assembleia Municipal.

III — Aprovar a deliberação que recair sobre a presente proposta, 
em minuta, nos termos do n.º 3 e n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro.

Tavira, 2 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal, Jorge Botelho.

204053259 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 26442/2010
António Manuel Oliveira Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Novas:
Faz público que, por despacho datado de 30 de Novembro do corrente 

ano, foi denunciado os contratos de trabalho por tempo determinado, com 
as Assistentes Operacionais, Ana Cristina Almeida da Costa Galhardo, 
Cláudia Sofia Bernardo Resina Branco, Maria Alexandra Sousa Vieira 
dos Reis, Sónia Margarida dos Reis Mota, Marisa Alexandra Carvalho 

Vale, Ana Maria Santos Moreira, Adelaide Carvalho Henriques e Joana 
Gonçalves Cotovio, a partir de 1 de Janeiro de 2011 inclusive.

Paços do Concelho de Torres Novas em 9 de Dezembro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.

304047443 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 26443/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de técnico superior na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Lista unitária de ordenação final.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados ao procedimento concursal comum em epígrafe, aberto por 
aviso datado de 30 de Junho de 2010 e publicado na 2.ª série do Diário 
da República N.º 133, de 12 de Julho de 2010, n.º 13810/2010, ref. 15/10, 
homologada por despacho do Vereador dos Recursos Humanos, no uso 
da competência delegada, de 29 de Novembro de 2010:

1.º Bruno Miguel Martins Lagarto — 12,15 valores
3 de Dezembro de 2010. — O Vereador dos Recursos Humanos, 

Sérgio Paulo Matias Galvão.
304027314 

 Aviso n.º 26444/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de técnico superior na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Lista unitária de ordenação final.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados ao procedimento concursal comum em epígrafe, 
aberto por aviso datado de 30 de Junho de 2010 e publicado na 2.ª série 
do Diário da República N.º 133, de 12 de Julho de 2010, n.º 13810/2010, 
ref. 09/10, homologada por despacho do Senhor Vereador dos Recursos 
Humanos, no uso da competência delegada, de 24 de Novembro de 2010:

Candidatos Aprovados:
1.º Vasco Nuno Lourenço da Silva Pereira Batista — 15,22 valores

Candidatos Excluídos:
Ana Filipa Figueiredo Santos (a)
Ana Sofia Pelicano Ferreira (a)
Carolina Maria Reis de Jesus Albuquerque (b)
Catarina Alexandra Paiva Antunes de Carvalho (a)
Cidália Sofia Santos Pereira (a)
Maria Helena Viegas Batista Roque dos Santos Nunes (b)
Maria Zulmira Alves Dinis Teixeira Torres (b)
Marta Sofia Pedro Saudade e Silva (b)
Solange de Lurdes da Silva Dias (a)
Teresa Maria Rodrigues da Fonseca Rosa (b)
Vânia Manuela Ferreira Dinis Seco Coelho(a)

(a) Candidato(a) não compareceu à aplicação do método de selecção 
obrigatório Prova de Conhecimentos;

(b) Candidato(a) obteve uma valoração inferior a 9,50 valores na 
aplicação do método de selecção obrigatório e eliminatório Prova de 
Conhecimentos.

3 de Dezembro de 2010. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Sérgio Paulo Matias Galvão.

304026448 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Regulamento n.º 888/2010

Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Eng. José António Bastos da Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Vale de Cambra:

Torna Público, que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em 
sua sessão ordinária de 06 de Dezembro do corrente ano, aprovou ao 




